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PARECER Nº 1004, DE 2024
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1216, DE 2023
De autoria da Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe “Estabelece a obrigatoriedade de fornecimento de cursos sobre a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e acessibilidade física, sensorial e TEA para condôminos e síndicos em condomínios residenciais e comerciais".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/08/23), não recebendo emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19º, do Regimento Interno.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, observa-se que se apresenta como uma proposição de suma importância para o avanço da inclusão e da acessibilidade das pessoas com deficiência nos espaços condominiais, sejam eles residenciais ou comerciais.
Inicialmente, cumpre destacar que, ao prever a capacitação obrigatória de síndicos e condôminos sobre temas essenciais como a Lei Brasileira de Inclusão, acessibilidade física, sensorial e referente ao Transtorno do Espectro Autista, a iniciativa visa promover uma sociedade mais inclusiva e preparada para acolher a diversidade humana em sua plenitude.
A proposta em análise, ao tratar da obrigatoriedade de formação específica em temas de inclusão e acessibilidade para administradores e residentes de condomínios, reconhece e enfrenta um dos principais desafios para a efetivação dos direitos das pessoas com deficiência: a falta de informação e sensibilização da sociedade.
A inclusão social das pessoas com deficiência não se faz apenas com legislação, mas com a transformação cultural e estrutural da sociedade, a qual começa no nível mais elementar da sociedade civil, os condomínios. Esses espaços são fundamentais para o exercício da cidadania e para a vida cotidiana das pessoas com deficiência, que enfrentam barreiras não apenas físicas, mas também sociais e atitudinais.
Muito importante ressaltar que, a inclusão de cursos específicos sobre a Lei Brasileira de Inclusão, acessibilidade física, sensorial, e TEA para síndicos e condôminos proposta pelo Projeto de Lei reflete um entendimento abrangente sobre as diversas facetas que compõem o conceito de acessibilidade. É imprescindível ressaltar a importância da formação continuada e especializada na geração de ambientes condominiais que sejam verdadeiramente inclusivos. A capacitação proposta pela iniciativa visa a atender não apenas às necessidades presentes, mas também a antecipar e preparar a comunidade condominial para responder de forma adequada às demandas futuras de inclusão e acessibilidade.
Ademais, a obrigatoriedade de comprovação da realização dos cursos por meio de certificados ou documentos similares constitui um mecanismo de verificação que assegura o cumprimento efetivo da lei. Essa exigência promove uma cultura de responsabilidade e comprometimento com a inclusão, além de possibilitar uma fiscalização eficiente por parte dos órgãos competentes.
A implementação desta legislação não apenas beneficiará as pessoas com deficiência, assegurando-lhes o direito à inclusão e à acessibilidade, mas também enriquecerá a comunidade condominial como um todo. O conhecimento e a sensibilização sobre a diversidade e a inclusão contribuem para a criação de uma sociedade mais empática, coesa e justa, onde todos têm a oportunidade de viver de maneira plena e digna.
Por fim, a aprovação da propositura, não deve ser tratada apenas como uma questão de cumprimento de uma agenda legislativa relacionada aos direitos das pessoas com deficiência, mas também um passo significativo na direção de uma sociedade que valoriza e pratica a inclusão em todos os seus espaços, reafirmando essa Comissão, o seu compromisso com a defesa dos direitos das pessoas com deficiência e com a promoção de uma cultura de respeito, igualdade e inclusão.

Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1216, de 2023, demonstrando seu compromisso com a promoção dos direitos das pessoas com deficiência e a construção de uma sociedade mais inclusiva e acessível para todos.
É o parecer, s.m.j.
Rafael Saraiva – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RAFAEL SARAIVA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/5/2024.
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